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SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

Resolução n.º 02/2017 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal n.º 3.076, de 16 de 

dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, 

Considerando as deliberações do CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução n.º 4, de 29 de março de 1996, bem como a Resolução 

n.º 7, de 20 de maio de 1997, 

Considerando as deliberações tomadas pela Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, em reunião realizada 19 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. Aprovar Tabela de Temporalidade para os documentos de arquivo da Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura - FIEC, e que definiu a destinação a 

ser dada aos seguintes tipos documentais produzidos por esta Autarquia municipal: 

 

Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura 

Competências: A Fundação tem por objetivo oferecer ensino técnico, profissionalizante e artístico e prestar serviços técnicos a terceiros, criando, organizando, 

mantendo cursos especiais e regulares de ensino de segundo grau, superior, de especialização, aperfeiçoamento, extensão e pós-graduação, e programas de 

prestação de serviços técnicos especializados de interesses de terceiros. 

 

Seção Subseção Código 

(uso do 

Arquivo 

Público) 

Série Documental Via Arquivo 

Corrente 

Arquivo 

Intermediário 

Prazo de 

guarda e 

destinação 

Observações 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Processo de Inscrição 

no Cadastro de 

Fornecedores 

Única 1 ano 1 ano Eliminação O documento é 

atualizado anualmente. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Requisições de 

Compras 

 Até a auditoria 

das contas pelo 

TCE 

-o- Eliminação, 

desde que as 

contas 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 
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Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Requisições de 

Materiais 

 Até a auditoria 

das contas pelo 

TCE 

-o- Eliminação, 

desde que as 

contas 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Processo de Compra 

Direta (inclusive 

contratos relativos a 

serviços técnicos 

especializados) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Nos casos de contratos 

de prestação de serviços 

ou locação de máquinas 

e equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 
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Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Processo de Compra 

por Licitação - 

Convite 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

10 anos Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

FGTS devem ser 

arquivados por 30 anos. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Processo de Compra 

por Licitação - 

Tomada de Preços 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

10 anos Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A  a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

FGTS devem ser 

arquivados por 30 anos. 



4 

 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Processo de Compra 

por Licitação - 

Concorrência Pública 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

13 anos após a 

vigência 

Eliminação 

14 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

FGTS devem ser 

arquivados por 30 anos. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Processo de Compra 

por Licitação – 

Pregão Presencial / 

Eletrônico 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

13 anos após a 

vigência 

Eliminação 

14 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A  a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

FGTS devem ser 

arquivados por 30 anos. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Livro de Registro de 

Atas de Licitações 

Única 2 anos após o 

preenchi/o 

-o- Guarda 

Permanente 
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Administração e Serviços 

Jurídicos 

Compras  Livro de Registro de 

Licitações 

Única 2 anos após o 

preenchi/o 

-o- Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – 

Vencimentos e 

Vantagens Fixas de 

Pessoal - Folha de 

Pagamento de 

Funcionários 

(3.1.90.11) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

60 anos Eliminação 

61 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – 

Obrigações Patronais 

(Tributos) (3.1.90.13) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

60 anos Eliminação 

61 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – Outras 

Despesas Variáveis – 

Pessoal Civil - Horas 

Extras (3.1.90.16) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

60 anos Eliminação 

61 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 



6 

 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – Material 

de Consumo 

(3.3.90.30) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Lei Comp. Estadual n.º 

709/93,art. 41 § 1º 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – 

Passagens e Despesas 

com Locomoção 

(3.3.90.33) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Lei Comp. Estadual n.º 

709/93,art. 41 § 1º 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – 

Serviços de 

Consultoria 

(3.3.90.35) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – Outros 

Serviços de Terceiros 

– PF (3.3.90.36.00) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento - Outros 

Serviços de Terceiros 

– PF – Serviços 

Técnicos 

Profissionais 

(3.3.90.36.06) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento - Outros 

Serviços – PF – 

(3.3.90.36.99) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento - Outros 

Serviços de Terceiros 

– PJ – (3.3.90.39.00) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento - Outros 

Serviços de Terceiros 

– PJ – Serviços 

Técnicos 

Profissionais 

(3.3.90.39.05) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

COFINS, FINSOCIAL, 

PIS/PASEP e INSS 

devem ser arquivados 

por 10 anos, e os de 

FGTS, por 30 anos. 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento - Outros 

Serviços de Terceiros 

– PJ – Eletricidade, 

SAAE, IPTU, etc. 

(3.3.90.39.43 e 

3.3.90.39.44) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Código Tributário 

Nacional, art. 173 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – 

Obrigações 

Tributárias 

Contributivas – 

PIS/PASEP 

(3.3.90.47.12) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

10 anos Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Decreto-Lei Federal n.º 

2.052/83, arts. 3 e 10 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento - 

Obrigações 

Tributárias 

Contributivas – 

Outras Obrigações 

Contributivas 

(3.3.90.47.99) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

10 anos Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Leis Federais n.ºs 

3071/1916, arts. 177 a 

179, e 10.406/02, art. 

205  (Código Civil) 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – 

Indenizações e 

Restituições – 

(3.3.90.92.93) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação 7 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Lei Comp. Estadual n.º 

709/93, art. 41, § 1º 
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Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – Obras e 

Instalações 

(4.4.90.51) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

10 anos Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

No caso de contratos de 

prestação de serviços ou 

locação de máquinas e 

equipa/os, consultar a 

seguinte legislação: 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6 a 13, 45 (§ 1º) e 

89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Nesse caso, os processos 

que contiverem GR´s de 

FGTS, devem ser 

arquivados por 30 anos. 

Fazenda Pagamentos  Processo de 

Pagamento – Material 

e Equipamento 

Permanente 

(4.4.90.52) 

Única Depois de 

decorridos 2 

anos, com a 

condição de 

que as contas 

já tenham sido 

auditadas pelo 

TCE 

10 anos Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 

Fazenda Contabilidade  Processo - Empenhos 

Anulados 

 Até a auditoria 

das contas pelo 

TCE 

1 ano Eliminação 5 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem 
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Fazenda Contabilidade  Balancetes Mensais Única Até a auditoria 

das contas pelo 

TCE 

5 anos Eliminação 5 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

Lei Fed. 5.172/66 (Cód. 

Tributário Nacional), 

arts. 173, 174 e 195; 

Lei Complementar 

Estadual n. 709/93, art. 

41, § 1.º; 

Lei Complementar 

Estadual n. 709/93, art. 

41, § 1.º; 

Instr. TCESP n. 1/2002, 

arts. 145, IX, 187, XIV e 

211, VI. 

Fazenda Contabilidade  Conciliação Bancária 

/ Livro de Contas 

Correntes e 

Aplicações 

 5 anos 7 anos  Eliminação 

11 anos após 

o ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem 

 

Fazenda Contabilidade  Canhotos de Talões 

de Cheque 

Única 1 ano -o- Eliminação  

Fazenda Contabilidade  Movimentação Diária 

de Receitas e 

Anulações 

 1 ano -o- Eliminação 1 

ano após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem 

 

Fazenda Contabilidade  Recibos Gerais da 

Receita 

 Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Eliminação 5 

anos após o 

ano de 

exercício e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 
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Fazenda Contabilidade  Cópias de Cheque / 

Retiradas Bancárias 

 2 anos -o- Eliminação 1 

ano após o 

ano de 

exercício 

 

Fazenda Contabilidade  Balanço Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

Lei Fed. 5.172/66 (Cód. 

Tributário Nacional), 

arts. 173, 174 e 195; 

Lei Complementar 

Estadual n. 709/93, art. 

41, § 1.º; 

Instr. TCESP n. 1/2002, 

arts. 66, V 106, IV, 145, 

IV e 345, III 

Fazenda Contabilidade  Analítico da Receita Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Contabilidade  Analítico de 

Pagamentos 

Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Contabilidade  Analítico de 

Empenhos 

Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Contabilidade  Analítico de Credores Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Contabilidade  Livro Diário Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Contabilidade  Livro Razão Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Fazenda Contabilidade  Livro Caixa Única Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de aquisição 

de material 

permanente 

 Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 
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contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 14 ao 16 e 89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Livro de controle de 

chapa patrimonial 

 5 anos após o 

preenchimento 

-o- Guarda 

Permanente 

 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Termo de 

responsabilidade pelo 

uso de bens 

patrimoniais 

 1 ano após a 

vigência 

1 ano Eliminação e 

guarda por 

amostragem 

 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de 

contratação de seguro 

para bens 

patrimoniais 

 Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação e 

guarda por 

amostragem, 

desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6º, II e 89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de 

sindicância relativa à 

defesa de bens 

patrimoniais 

 Vigência 5 anos Guarda 

Permanente 

A vigência esgota-se 

com o término da 

apuração ou com a 

prescrição criminal. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Certificado de 

garantia 

 Vigência  Eliminação e 

guarda por 

amostragem 

Justifica-se a guarda 

apenas durante o prazo 

de validade do 

certificado. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processos relativos a 

empréstimos / cessão 

de equipamentos / 

materiais do 

patrimônio físico 

(termo de cessão ou 

acordo) 

 1 ano após a 

vigência 

1 ano Eliminação e 

guarda por 

amostragem 

 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de locação 

de máquinas e 

equipamentos 

 Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

6 anos Eliminação e 

guarda por 

amostragem, 

 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 
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desde que as 

contas já 

tenham sido 

julgadas e 

aprovadas 

pelo TCE 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 6º, II e 89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de alienação 

de bens patrimoniais 

 Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

10 anos Guarda 

Permanente 
 Lei Fed. 2.848/40 

(Código Penal), art. 109; 

 Lei Fed. 10.028/00, 

arts. 359-A a 359-H; 

 Lei Fed. 8.666/93, 

arts. 17, II e 89 a 98; 

 Lei Comp. Estadual 

n.º 709/93, art. 41, § 1º. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de permuta 

de bens patrimoniais 

 Vigência 10 anos Guarda 

Permanente 

Lei Fed. 10.406/02 

(Código Civil), art. 205. 

A validade dos atos e 

negócios jurídicos 

celebrados antes de 

11/01/2003, data da 

entrada em vigor do 

novo Código Civil, 

obedece ao disposto no 

Código Civil de 1916. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de 

transferência de bens 

patrimoniais 

 1 ano 5 anos Eliminação e 

guarda por 

amostragem 

As informações estão 

contidas no inventário 

físico de bens 

patrimoniais. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Processo de 

arrolamento de bens 

excedentes, 

inservíveis ou em 

desuso 

 Até a auditoria 

da contas pelo 

TCE 

5 anos Guarda 

Permanente 

Lei Comp. Estadual n.º 

709/93, art. 41, § 1º. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Registro de baixa de 

bens patrimoniais 

 2 anos  Guarda 

Permanente 

Anexar laudo técnico e / 

ou orçamento para 

conserto. No caso de 

roubo anexar B.O. 

Administração e Serviços Patrimônio  Relatórios anuais de  2 anos 2 anos Guarda  
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Jurídicos bens patrimoniais Permanente 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Patrimônio  Livro de Inventário 

Patrimonial 

 5 anos após o 

preenchimento 

6 anos Guarda 

Permanente 

Lei Comp. Estadual n.º 

709/93, art. 41, § 1º. O 

documento registra a 

memória patrimonial do 

órgão. 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Secretaria  Ofícios  2 anos -o- Guarda 

Permanente 

da 1ª via 

Eliminação das demais 

vias 

Administração e Serviços 

Jurídicos 

Secretaria  Memorandos  2 anos 4 anos Eliminação e 

guarda por 

amostragem 

 

Educação Secretaria 

Acadêmica 

 Trabalhos escolares  24 meses  -o- Eliminação e 

guarda por 

amostragem 

Conforme o Ofício n.º 

105/2017 – FIEC SUP 

 

Art. 2.º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente acompanhado da listagem 

de eliminação. 

 

Art. 3.º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, através do Arquivo 

Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo anterior. 

 

Art. 4.º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba, 19 de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


